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No- 4 - NOMEAR os candidatos abaixo relacionados, habilitados em
concurso público promovido por este Tribunal Regional do Trabalho
- 21ª Região, obedecida a ordem classificatória, para exercerem em
caráter efetivo, nos termos do art. 9º, inciso I, e do artigo 10, da Lei
N.º 8.112/90, os cargos das carreiras judiciárias abaixo especificados,
Classe "A", Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal desta Corte,
em vagas cujas respectivas origens encontram-se abaixo especifi-
cadas:

ANALISTA JUDICIÁRIO - Área Apoio Especializado - Es-
pecialidade Tecnologia da Informação

DANIEL DE JESUS FERREIRA - ATO TRT/GP Nº
627/2012

ANALISTA JUDICIÁRIO - Área Judiciária - Especialidade
Execução de Mandados

ANA CAROLINA FOLHA DE CARVALHO - ATO
TRT/GP Nº 637/2012

Des. RONALDO MEDEIROS DE SOUZA

23ª REGIÃO

PORTARIAS DE 7 DE JANEIRO DE 2013

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições contidas no art. 39, § 2º do Regimento Interno, con-
siderando o disposto no artigo 20 da Lei n. 11.416/2006 c/c o dis-
posto na Resolução CSJT nº 110/2012, bem como a deliberação
proferida pela Comissão Mista instituída pela Resolução Adminis-
trativa n. 160/2009, e considerando o contido no Processo TRT-
107954/2012, resolve:

No- 9 - Remover, a pedido, a servidora PRISCILA DE ABREU CAR-
VALHO BOLINELLI AGUIAR, Analista Judiciário, Área Judiciária,
Sem Especialidade, matrícula n. 308.23.1398, Classe "A", Padrão 1,
do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, mediante permuta,
com a servidora CARLA MARIANNY SOARES WUTKE, Analista
Judiciário, Área Judiciária, Sem Especialidade, do Quadro Perma-
nente de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, a
partir de 14/janeiro/2013.

Conceder à servidora PRISCILA DE ABREU CARVALHO
BOLINELLI AGUIAR o prazo de 10 (dez) dias de trânsito, a partir
da data supramencionada.

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, considerando a deliberação proferida
pela Comissão Mista instituída pela Resolução Administrativa nº
160/2009; considerando o disposto no artigo 36, III, "a" da Lei n.
8.112/90, considerando o contido no expediente protocolizado sob n.
105.930/2012, bem como o Ofício CIF.SEGPES.GDGSET.GP Nº
0582/2012 do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, resolve:

No- 10 - Remover, a pedido, para acompanhamento de cônjuge, a
servidora GEISA TOLLER CORREIA ROMÃO (G037-7), Técnico
Judiciário, Área Administrativa, matrícula n. 308.23.770, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal para exercício no Tribunal
Superior do Trabalho, a partir de 07 de janeiro de 2013, cessando os
efeitos da PORTARIA TRT/DG/GP - 033/2012.

Conceder-lhe o prazo de 30 (trinta) dias de trânsito, a partir
da data supramencionada.

TARCÍSIO RÉGIS VALENTE

24ª REGIÃO

PORTARIA No- 1, DE 8 DE JANEIRO DE 2013

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 24ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e re-
gimentais, resolve:

DECLARAR vago o cargo da categoria funcional de Técnico
Judiciário, Nível Intermediário, Classe "A", Padrão 1, Área Admi-
nistrativa, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, ocupado
pela servidora JACQUELINE APARECIDA DO AMARAL PADO-
VIN, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, nos termos
do artigo 33, inciso VIII, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, com efeitos a contar de 7.1.2013.

Des. FRANCISCO DAS C. LIMA FILHO

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

PORTARIAS DE 3 DE JANEIRO DE 2013

O Presidente do Conselho Federal de Farmácia, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei 3.820/60, de 11 de no-
vembro de 1960; Considerando o disposto na Lei 8.666/93 e
10.520/02. resolve:

No- 1 - Artigo 1º - Nomear os membros da Comissão Permanente de
Licitação do Conselho Federal de Farmácia, para o exercício de 2013,
assim composta:
José Vilmore Silva Lopes Júnior - Presidente
Daniel Correia Júnior - Membro
Henrique Sausmikat Bitencourt - Membro
Ivanilde Fabrette - Membro
Leila Márcia Fagundes - Suplente
Neire Aparecida da Costa Souza - Suplente

Artigo 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação com vigência até 31/12/2013.

O Presidente do Conselho Federal de Farmácia, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei 3.820/60, de 11 de no-
vembro de 1960; Considerando o disposto na Lei 8.666/93 e
10.520/02. resolve:

No- 2 - Artigo 1º - Nomear a empregada Maria Marlúcia Ferreira
Nunes, como Pregoeira nas licitações promovidas pelo Conselho Fe-
deral de Farmácia, sob a modalidade de pregão.

Artigo 2º - Nomear a empregada Denise dos Reis Soares,
como Pregoeira Substituta.

Artigo 3º - Os membros da Comissão de Licitação, no-
meados pela Portaria nº 01/2013, farão parte da equipe de apoio nos
certames licitatórios realizados sob a modalidade de pregão.

Artigo 4º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com vigência até 31/12/2013.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA
DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA No- 35, DE 7 DE JANEIRO DE 2013

O Presidente do Conselho Regional de Farmácia do Estado
do Pará - CRF/PA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas
pelas alíneas do Artigo 6º da Lei nº 3.820/60 de 11 de novembro de
1960; Considerando os termos do Artigo 6º do inciso XVI e do
Artigo 51, ambos da Lei Federal nº 8.666/93; Considerando ainda, a
revogação da Portaria nº 01/2012 datada de 03.01.2012, resolve:

Art. 1º - Nomear a Comissão Permanente de Licitação a ser
composta pelos seguintes membros:
Maria da Conceição Dantas - presidente
Antônio César Rodrigues Gomes
Cleide Azevedo da Conceição
Edvanete Pinto Couteiro

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.

DANIEL JACKSON PINHEIRO COSTA

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS
9ª REGIÃO

PORTARIA CRN-9 Nº 11, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2012

A Presidente do Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª
Região, no uso das atribuições legais, que lhe foram conferidas pela
Lei nº 6.583/78 e Decreto nº 84.444/80resolve:

Art. 1º: Alterar os membros da Comissão de Licitação do
Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª Região.

São membros da Comissão de Licitação:
Célio Júlio Pereira
Cléo de Castro
Luiza Regina Lima Soares Barbosa
Pedro Henrique Tafas Duque
Thiago Dantas Pinto
Vania Alexandre de Assis
Art. 2°: Esta portaria entra em vigor na presente data.

HELOISA MAGALHÃES DE OLIVEIRA
Presidente do CRN9

JOYCE ANDRADE BATISTA
Secretária do CRN9

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

EDITAL No- 2, DE JANEIRO DE DE 2013
PROCESSO SELETIVO PARA PREENCHIMENTO DE

VAGAS DE PROFESSOR VISITANTE

O Reitor da Universidade Federal de Minas Gerais torna
público que, consoante os prazos abaixo especificados, contados a
partir da publicação deste Edital, serão recebidas as inscrições de
candidatos ao processo seletivo para preenchimento de vagas de
PROFESSOR VISITANTE, a serem lotados nesta Universidade, de
acordo com a seguinte distribuição:

UNIDADE: Faculdade de Letras: 01 (uma) vaga. Área de
conhecimento: Linguística. Titulação: Doutor na área de Linguística.
Forma de seleção: Análise de curriculum vitae e prova didática a
respeito de um dos seguintes tópicos, a ser escolhido por sorteio:
Fonética: aparelho fonador, classificação articulatória; Fonêmica: fo-
nemas e alofones; Estrutura silábica e acento; Fonologia gerativa:
traços distintos; Regras e processos fonológios; Variação sonora .
Data da seleção: a ser informada no ato da inscrição. Prazo de
inscrição: 30 (trinta) dias a partir da data de publicação deste Edital.
Prazo de validade do concurso: 06 (seis) meses, prorrogável uma
única vez por igual período.

UNIDADE: Faculdade de Letras: 01 (uma) vaga. Área de
conhecimento: Teoria da Literatura. Titulação: Doutor em Letras ou
Estudos Literários, com experiência comprovada em docência no en-
sino superior e produção acadêmica relevante na área de Letras.
Forma de seleção: Análise de curriculum vitae e entrevista. Data da
seleção: a ser informada no ato da inscrição. Prazo de inscrição: 30
(trinta) dias a partir da data de publicação deste Edital. Prazo de
validade do concurso: 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez por
igual período.

1.0. As inscrições serão feitas na Seção de Pessoal da Uni-
dade, de segunda a sexta-feira, no horário de 09: 00 às 12: 00 e de
14:00 às 17:00, pelo interessado ou por procuração.

1.1. No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar os
seguintes documentos: I) Carteira de Identidade e/ou outro documento
que comprove ser brasileiro nato ou naturalizado, se estrangeiro de-
verá comprovar ser portador do visto pertinente; II) declaração de que
possui: prova de quitação com a justiça eleitoral e prova de quitação
com o serviço militar, quando couber; III) declaração de que está apto
a comprovar a titulação exigida no ato da assinatura do contrato; IV)
três exemplares da relação de títulos ou curriculum vitae, abrangendo:
a) graus, diplomas universitários e certificados de cursos de espe-
cialização e de aperfeiçoamento (título obtido em instituição estran-
geira, será suficiente a comprovação de seu reconhecimento ou re-
validação por universidade pública no Brasil); b) experiência docente;
c) experiência científica, técnica ou artística; d) experiência em ad-
ministração acadêmica; e) publicações; f) distinção obtida em re-
conhecimento de atividade intelectual relevante; V) comprovação de
títulos em uma só via; VI) declaração de que não possui participação
em gerência ou administração de empresa privada ou de sociedade
civil, ou, ainda, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista,
cotista ou comanditário, segundo o inciso X do art. 117 da Lei nº
8 . 11 2 / 1 9 9 0 .

1.2. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no concurso
público, com cédula de identidade com visto temporário, entretanto,
por ocasião da contratação, será exigida a cédula de identidade, com
visto permanente, ou, no mínimo, o visto temporário, "item V", com
prazo de validade compatível. Neste caso, deverá ser exigida do
docente, no prazo de 30 dias, a partir da contratação do candidato, a
apresentação do protocolo do pedido de transformação do visto tem-
porário em permanente, sob pena de ser declarada a insubsistência da
inscrição e de todos os atos decorrentes do concurso público, bem
como fica dispensado da exigência contida no subitem 1.1.a. A per-
manência do estrangeiro no quadro docente da Universidade fica
condicionada à apresentação de Cédula de Identidade com visto per-
manente.

2.0. Cada processo seletivo compreenderá o julgamento de
títulos e a realização de provas, conforme acima especificado.

3.0. Na hipótese de ocorrer empate de notas, como critérios
de desempate, terá preferência, sucessivamente, o candidato que:

3.1.Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, con-
forme estabelece a Lei 10.741/03 (Lei do Idoso), sendo considerado
para esse fim, a data de realização das provas;

3.2. Tiver a maior média aritmética simples das notas finais
atribuídas pelos Examinadores;

3.3. Tiver a maior média aritmética das notas atribuídas
pelos Examinadores em cada prova, observando o disposto no artigo
45 da Resolução nº 02/2010.

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

Editais e Avisos
.


